
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.362 - DF (2019/0119980-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : CLARISSA REIS IANNINI E OUTRO(S) - DF016399 
AGRAVADO  : ODETE DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ERRO MÉDICO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS, CONCLUIU PELA HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 
PARTE AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo concluiu (fl. 40, e-STJ): "Estando diante de caso envolvendo 
suposta falha na prestação de serviços médicos e, considerando que o agravante 
dispõe de toda a documentação relativa aos procedimentos realizados no 
tratamento da paciente, desde a internação até a alta médica, necessária a 
inversão do ônus da prova, a fim de esclarecer o que de fato ocorreu. Resta 
claro, para tanto, que o agravante possui melhores condições de desincumbir-se 
do ônus da prova quando comparado a agravada, a qual inclusive é beneficiária 
da gratuidade de justiça".
2. Nesse contexto, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não pode ser 
revisto pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ. 
3. Ademais, a decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do 
STJ, que, em casos análogos, tem admitido a inversão do ônus da prova, em 
casos de vulnerabilidade e hipossufiência técnica da vítima, como na hipótese. A 
propósito: AgInt no AREsp 1.292.086/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, , DJe de 13/09/2018; REsp 1.667.776/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 01/08/2017.  
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."

 
Brasília, 07 de novembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : CLARISSA REIS IANNINI E OUTRO(S) - DF016399 
AGRAVADO  : ODETE DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 83-84, e-STJ) proferida pela 

Presidência do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial sob os 

seguintes fundamentos:

 Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a 
pretensão recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na 
via eleita. (Súmula 07/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no 
AREsp n.

1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
de 1º/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 6/3/2019; e REsp n. 1.764.793/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 8/3/2019.

A parte agravante, repisando as razões expostas no Agravo em Recurso 

Especial,  afirma (fl.  95, e-STJ):

Ou seja, a verificação de exigência pelo tribunal “a quo” de 
produção de prova negativa é questão processual, que não exige emissão de juízo 
de valor sobre os fatos pela corte superior.

Não se pretende, no recurso obstado, discutir-se os requisitos de 
inversão do ônus probatório, mas sim a impossibilidade da inversão porquanto 
exige a produção de prova negativa pelo réu, o que não é admitido pelo sistema 
processual.
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Decisão da Presidência do STJ que entende não ser o caso de juízo de 

retratação (fl. 105, e-STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2019.

 O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido (fl.  83, e-STJ): 

Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a 
pretensão recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.

Com efeito, o Tribunal a quo concluiu (fl. 40, e-STJ): "Estando diante de caso 

envolvendo suposta falha na prestação de serviços médicos e, considerando que o agravante 

dispõe de toda a documentação relativa aos procedimentos realizados no tratamento da 

paciente, desde a internação até a alta médica, necessária a inversão do ônus da prova, a fim 

de esclarecer o que de fato ocorreu. Resta claro, para tanto, que o agravante possui melhores 

condições de desincumbir-se do ônus da prova quando comparado a agravada, a qual 

inclusive é beneficiária da gratuidade de justiça".

Nesse contexto, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem não pode ser 

revisto pelo Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, em face do óbice da Súmula 

7/STJ.

 Ademais, a decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do 

STJ, que, em casos análogos, tem admitido a inversão do ônus da prova, em casos de 

vulnerabilidade e hipossufiência técnica da vítima, como na hipótese. A propósito: AgInt no 

AREsp 1.292.086/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, , DJe de 

13/09/2018; REsp 1.667.776/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

01/08/2017. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0119980-6 AREsp 1.494.362 / 

DF

Números Origem:  07019972420188070018  07089782620188070000  7089782620188070000

PAUTA: 07/11/2019 JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : CLARISSA REIS IANNINI E OUTRO(S) - DF016399 
AGRAVADO  : ODETE DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : CLARISSA REIS IANNINI E OUTRO(S) - DF016399 
AGRAVADO  : ODETE DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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